[image: ]PROCESSO LICITATÓRIO N.º 115/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 07/2026

ANEXO VIII – CHECKLIST DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Este checklist tem por finalidade orientar o licitante na organização e envio da documentação de habilitação exigida neste certame, não substituindo nem prevalecendo sobre o texto do edital, que é o instrumento convocatório oficial e deve ser consultado integralmente pelo licitante. Em caso de divergência entre este checklist e o edital, prevalecerá sempre o edital. É de exclusiva responsabilidade do licitante a organização, conferência e envio tempestivo de toda a documentação exigida, não cabendo à administração pública suprir omissões decorrentes de desatenção ou má organização do licitante. A ausência de qualquer documento com caráter inabilitatório expresso no edital implicará a inabilitação do licitante, independentemente dos demais documentos apresentados.
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, emitida pelo sítio eletrônico oficial da Receita Federal do Brasil, com situação cadastral ativa;
II. Certidão Simplificada ou documento equivalente emitido pela Junta Comercial da sede do licitante, acompanhado do contrato social consolidado ou de todas as alterações contratuais posteriores ao ato constitutivo original;
III. Documento de identificação oficial dos sócios, administradores e representantes legais da pessoa jurídica — facultativo, porém recomendável para agilizar eventual diligência pelo agente de contratação.
DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
I. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União — CND União, emitida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
II. Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
IV. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa relativa a tributos estaduais, expedida pela Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
V. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa relativa a tributos municipais, expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
VI. Comprovante de inscrição estadual e comprovante de inscrição municipal — facultativos, porém aceitos quando apresentados e juntados aos autos.
DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
I. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão pública, ou dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
II. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes aos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, apresentados em uma das seguintes formas:
a) registrados na Junta Comercial, acompanhados de:
a. Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;
b. Balanço Patrimonial assinado por profissional inscrito no Conselho Regional de Contabilidade;
c. Demonstração do Resultado do Exercício — DRE;
b) por meio de Escrituração Contábil Digital — SPED, acompanhada de:
a. Recibo de Entrega do Livro Digital perante a Receita Federal do Brasil;
b. Termos de Abertura e Encerramento gerados pelo SPED;
c. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício — DRE.
III. Memória de cálculo dos índices contábeis Índice de Liquidez Corrente — ILC, Índice de Liquidez Geral — ILG, e no Índice de Solvência Geral — ISG, demonstrando o resultado apurado para cada exercício social exigido, calculada e assinada por profissional habilitado inscrito no Conselho Regional de Contabilidade:
a) para licitantes que apresentarem o balanço patrimonial: a memória de cálculo deverá ser anexada à documentação contábil, sem necessidade de formulário próprio;
b) para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que optarem pela substituição do balanço patrimonial: a memória de cálculo deverá ser apresentada por meio da Declaração de Habilitação Econômico-Financeira, conforme modelo constante do Anexo IV deste edital.
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I. Certidão de Registro e Quitação da empresa licitante emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, com situação regular na data da sessão pública;
II. Certidão de Registro e Quitação dos profissionais indicados como responsáveis técnicos, emitida pelo CREA ou CAU, com situação regular na data da sessão pública;
III. Atestado de capacidade técnico-profissional, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico — CAT registrada no CREA ou CAU, em nome do responsável técnico da empresa, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
IV. Atestado de capacidade técnico-operacional, em nome da empresa licitante, comprovando a execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância descritas na Tabela de Qualificação Técnica — Anexo V deste edital, observado o quantitativo mínimo exigido;
V. Documentos comprobatórios de vínculo entre a empresa licitante e os profissionais indicados como responsáveis técnicos, apresentados em uma das seguintes formas:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS;
b) cópia da folha do Livro de Registro de Empregados;
c) cópia do ato constitutivo em vigor, no caso de sócio ou diretor;
d) Contrato de Prestação de Serviços.
DAS DECLARAÇÕES
I. Declaração de Visita Técnica, emitida pela Prefeitura Municipal de Mário Campos/MG — agendamento pelo telefone (31) 3577-2006, ramal 216, ou pelo e-mail obras@mariocampos.mg.gov.br;
ou
II. Declaração de Dispensa de Visita Técnica, emitida pela própria licitante e assinada por seu representante legal;
III. Declaração Conjunta, conforme modelo constante do Anexo III deste edital;
IV. Declaração de Compromisso Profissional, assinada pelo profissional indicado como responsável técnico, declarando expressamente sua concordância com a inclusão de seu nome na equipe técnica — não exigida para profissional integrante do quadro societário da licitante.
V. Declaração de capacidade técnico-operacional, conforme modelo constante do Anexo VIII deste edital;
VI. Declaração de disponibilidade de equipamentos, materiais e pessoal técnico e de apoio, conforme modelo constante do Anexo VIII deste edital.
DA PROPOSTA E DA GARANTIA
I. Comprovante de recolhimento da garantia de proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação;
OBSERVAÇÃO GERAL
Documentos com prazo de validade expresso devem estar vigentes na data da sessão pública. Certidões sem prazo de validade expresso serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, salvo disposição em contrário no edital.
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